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Art. 1º Fica instaurado processo de supervisão, na fase de procedimento
sancionador, em face do curso de Educação Especial, licenciatura, código nº 1406115, a
distância, ofertado pela Faculdade de Ciências, Educação, Saúde, Pesquisa e Gestão - FSF,
código nº 13631, mantida pela Sociedade Educacional Censupeg Ltda., código nº 12579,
inscrita no CNPJ sob o nº 10.158.686/0001-05, nos termos do art. 56, do Decreto nº 9.235,
de 2017.

Art. 2º A Diretoria de Supervisão da Educação Superior informará aos órgãos
que representaram junto ao Ministério da Educação sobre esta decisão e notificará a
Faculdade de Ciências, Educação, Saúde, Pesquisa e Gestão, código nº 13631, por meio do
Sistema de Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC, para que a IES apresente
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único do art. 71 do Decreto
nº 9.235/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

PORTARIA SERES/MEC Nº 334, DE 3 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023, adotando
os fundamentos expressos na Nota Técnica DISUP/SERES/MEC, nos autos do Processo
202019663 resolve:

Art. 1º Fica instaurado processo de supervisão, na fase de procedimento
sancionador, em face do curso de Fisioterapia, licenciatura, código nº 1473789, a distância,
ofertado pelo Centro Universitário UniBTA IM, código nº 1853, mantido pela OY A
Educacional Ltda., código nº 18055, inscrito no CNPJ sob o nº 39.841.995/0001-59, nos
termos do art. 56, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º A Diretoria de Supervisão da Educação Superior informará aos órgãos
que representaram junto ao Ministério da Educação sobre esta decisão e notificará o
Centro Universitário UniBTA IM, código nº 1853, por meio do Sistema de Comunicação da
Caixa de Mensagens do e-MEC, para que a IES apresente defesa, no prazo de 15 (quinze)
dias, nos termos do parágrafo único do art. 71 do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

PORTARIA SERES/MEC Nº 335, DE 3 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023, adotando
os fundamentos expressos na Nota Técnica DISUP/SERES/MEC, nos autos do Processo nº
202119958, resolve:

Art. 1º Fica instaurado processo de supervisão, na fase de procedimento
sancionador, em face do curso de Medicina Veterinária, bacharelado, código nº 1441316,
presencial, ofertado pelo Centro Universitário UNA de Contagem, código nº 4766, mantido
pelo Brasil Educação S/A, código nº 3052, inscrito no CNPJ sob o nº 05.648.257/0001-78,
nos termos do art. 56, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º A Diretoria de Supervisão da Educação Superior informará aos órgãos
que representaram junto ao Ministério da Educação sobre esta decisão e notificará o
Centro Universitário UNA de Contagem, código nº 4766, por meio do Sistema de
Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC, para que a IES apresente defesa, no prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único do art. 71 do Decreto nº
9.235/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

PORTARIA SERES/MEC Nº 336, DE 3 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023, adotando
os fundamentos expressos na Nota Técnica DISUP/SERES/MEC, nos autos do Processo nº
202110208, resolve:

Art. 1º Fica instaurado processo de supervisão, na fase de procedimento
sancionador, em face do curso de Administração, bacharelado, código nº 1350182,
presencial, ofertado pelo Centro Universitário Anhanguera de Fortaleza, código nº 4037,
mantido pela PSES Serviços Educacionais Ltda., código nº 2535, inscrita no CNPJ sob o nº
01.224.108/0001-20, nos termos do art. 56, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º A Diretoria de Supervisão da Educação Superior informará aos órgãos
que representaram junto ao Ministério da Educação sobre esta decisão e notificará a
Centro Universitário Anhanguera de Fortaleza, código nº 4037, por meio do Sistema de
Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC, para que a IES apresente defesa, no prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único do art. 71 do Decreto nº
9.235/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

PORTARIA SERES/MEC Nº 337, DE 3 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023, adotando
os fundamentos expressos na Nota Técnica DISUP/SERES/MEC, nos autos do Processo nº
202109590, resolve:

Art. 1º Fica instaurado processo de supervisão, na fase de procedimento
sancionador, em face do curso de Engenharia Elétrica, bacharelado, código nº 1330437,
presencial, ofertado pela Faculdade Anhanguera de Cascavel, código nº 1258, mantida pela
Editora e Distribuidora Educacional S/A., código nº 14514, inscrita no CNPJ sob o nº
38.733.648/0001/40, nos termos do art. 56, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º A Diretoria de Supervisão da Educação Superior informará aos órgãos
que representaram junto ao Ministério da Educação sobre esta decisão e notificará a
Faculdade Anhanguera de Cascavel, código nº 1258, por meio do Sistema de Comunicação
da Caixa de Mensagens do e-MEC, para que a IES apresente defesa, no prazo de 15
(quinze) dias, nos termos do parágrafo único do art. 71 do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

PORTARIA SERES/MEC Nº 338, DE 3 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 12.769, de 5 de dezembro de 2025, a Portaria
Conjunta nº 3, de 7 de julho de 2021, com fundamento no § 6º do art. 31 do Decreto
9.235, de 15 de dezembro de 2017, e na Portaria Normativa nº 23, de 21 de dezembro de
2017, e considerando o Processo SEI nº 23000.019839/2025-83 e o processo e-MEC nº
202612923, resolve:

Art. 1º Fica credenciado o campus fora de Sede - Campus Betim - da
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG (cód. 575), mantida pela UNIVERS I DA D E
FEDERAL DE MINAS GERAIS (cód. 15515), CNPJ: 17.217.985/0001-04, a ser instalado na Rua
Omar Campos Guimarães, nº 200, bairro Jardim Petrópolis, no município de Betim, no
estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. O campus ora credenciado integrará o conjunto da Instituição
e gozará das prerrogativas de autonomia, nos termos do art. 32 do Decreto nº
9.235/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA ABRAMO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE SERGIPE

PORTARIA Nº 80, DE 2 DE JULHO DE 2026

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE, nomeada pelo Decreto de
03/10/2018, publicado no DOU de 04 subsequente, e reconduzida pelo Decreto de
29/09/2022, publicado no DOU de 30 subsequente, no uso das atribuições que lhe confere
a Lei nº 11.892/2008, resolve:

Art. 1º Criar a Coordenadoria do Curso Técnico de Nível Médio na forma
Subsequente em Eventos - COEVE, subordinada à Gerência de Ensino Técnico Subsequente
- GETS/DEN/DG, Campus Aracaju, código FCC.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos a partir de
06/07/2026.

RUTH SALES GAMA DE ANDRADE

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA CAPES Nº 288, DE 2 DE JULHO DE 2026

Aprova o Código de Ética da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
C A P ES .

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto
aprovado pelo Decreto nº. 12.802, de 26 de dezembro de 2025, e no cumprimento das
disposições do Decretos nº 1.171 de 1994 e do Código de Conduta da Alta
Administração Federal, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior - CAPES na forma do Anexo.

Art. 2° Constitui compromisso individual e coletivo o atendimento ao
disposto neste Código, cabendo ao Comitê Técnico de Integridade da CAPES, com o
apoio de todos os setores que compõem a estrutura regimental desta Fundação,
promover a ampla divulgação deste regulamento.

Art. 3º Fica revogada a Portaria CAPES nº 57, de 30 de abril de 2015.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENISE PIRES DE CARVALHO

ANEXO I

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O Código de Ética da CAPES constitui o instrumento de explicitação

dos princípios e valores que fundamentam a conduta pessoal e profissional entre os
agentes públicos que atuam na instituição, os quais devem nortear os relacionamentos
internos e externos com os segmentos da sociedade, visando alcançar padrão de
comportamento ético e íntegro que proporcione lisura e transparência dos atos
praticados no órgão.

Art. 2º Aplica-se este Código de Ética aos agentes públicos vinculados à CAPES .
Art. 3° Para os fins deste Código, considera-se:
I - Agente público: todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer

outro ato jurídico, preste serviços à CAPES, seja de natureza permanente, temporária,
excepcional ou eventual, ainda que não remunerado, inclusive os servidores em gozo de
licença ou em período de afastamento;

II - Informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do
Estado; e

III - Informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou
identificável.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E VALORES
Art. 4º. O Código de Ética da Fundação tem a finalidade de orientar os

agentes públicos sobre normas gerais de conduta, com os seguintes objetivos:
I - constituir relações interpessoais pautadas pelo respeito às diferenças,

sendo elas físicas, raciais, culturais, religiosas, de orientação sexual, sociais, linguísticas
regionais, etárias, de ideias, de origem, de capacidade, de aparência, de classe, de
estado civil ou de identidade de gênero;

II - estimular a existência de um ambiente de confiança, responsabilidade,
integridade, valorização do trabalho e adequado ao convívio social;

III - estruturar os princípios e valores que norteiam as ações e os
compromissos de condutas institucionais, nas relações internas e externas à CAPES, com
vistas a ampliar a confiança da sociedade na integridade e na transparência das
atividades desenvolvidas pela Instituição;

IV - fortalecer a cultura e o ambiente organizacional, de modo que sejam
pautados na ética, na dignidade e no respeito ao serviço público;

V - preservar e fortalecer a imagem e a reputação institucional;
VI - desenvolver a cultura de respeito ao patrimônio público; e
VII - tornar claro que o exercício funcional na CAPES pressupõe adesão às

normas de conduta previstas neste Código.
Art. 5º. São princípios e valores que regem o presente Código de Ética, sem

prejuízo dos demais princípios norteadores já consagrados da Administração Federal:
I - Legalidade: impõe ao agente público o dever de atuar de acordo com o

que a lei determina;
II - Impessoalidade: tem como objeto a neutralidade da atividade

administrativa, no sentido de consagrar o valor da igualdade dos cidadãos perante o
Estado;

III - Moralidade: visa a alcançar uma conduta ética segundo a legislação
vigente;

IV - Publicidade: significa que os atos da Administração Pública devem ser
divulgados oficialmente para conhecimento público e início dos seus efeitos externos;

V - Eficiência: tem por finalidade garantir a produção de resultados úteis,
racionais e econômicos.

VI - Lisura: valor que vai além do cumprimento da estrita legalidade dos atos,
na medida em que abarca valores éticos e morais;

VII - Transparência: objetiva corroborar a divulgação de informações, tanto
entre suas unidades quanto para a sociedade, visando à promoção do desenvolvimento
de cultura interna de intercâmbio de informações para fortalecimento da atuação
institucional e do controle social, ressalvados os casos de restrição de acesso ou sigilo
legalmente previstos;

VIII - Urbanidade: trata-se da polidez, educação, cortesia, gentileza e
civilidade no comportamento das pessoas ao atender demandas internas e externas;

IX - Respeito à diversidade: reconhecer, valorizar e aceitar as diferenças
individuais, promovendo a inclusão e a igualdade de oportunidades para todos;

X - Probidade: atuar com honestidade e integridade, prevenindo qualquer
forma de corrupção ou favorecimento ilícito;

Parágrafo único. Este Código assume o compromisso ético de proteger
grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres, pessoas negras, indígenas,
idosas, pessoas com deficiência e pessoas LGBTQIA+, entre outras vulnerabilidades,
reconhecendo que esses grupos são desproporcionalmente impactados por processos de
trabalho excludentes e discriminatórios.

Art. 6º Para fins deste Código, considera-se conduta ética aquela que, além
do cumprimento das normas legais e regulamentares, expressa o compromisso do
agente público com os valores institucionais da CAPES e com a promoção do interesse
público, de forma íntegra, responsável e transparente.
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